Ata da XXª Reunião Ordinária

                                                                                                                                 

Data: 24 de maio de 2012
Horário: 16h10.
Local: Sala de Reuniões do Paço Municipal Nova Jundiaí

Paço Municipal – 8º andar

 

 Membros presentes: 

	Poder Público Municipal
	Poder Público Estadual
	Sociedade Civil

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 


 Convidados: 

 

 Assuntos tratados:
O presidente Sr. Antônio Mendes Pereira iniciou os trabalhos do Conselho Gestor do Território da Serra do Japi considerando os seguintes assuntos:
1. ATA:

O conselho por unanimidade aprovou as atas pendentes e a última, que fora enviado ao todos os conselheiros.

2. Ofícios enviados e recebidos: 
2.1 – Leitura do ofício SMPMA 130/2012 que informa sobre a disponibilidade no site oficial da prefeitura a minuta da revisão da lei 417, concede prazo para manifestações e reitera o agendamento da audiência pública para 28 de maio de 2012;
2.2 – Leitura do ofício SMPMA 151/2012 que encaminha cópia da minuta da revisão da lei 417;
2.3 – Leitura do ofício 016/2012 enviado por parte do Conselho à SMPMA solicitando prazo maior para análise da minuta da revisão da lei 417 disponibilizada em 22 de maio de 2012 e com audiência pública agendada para dia 28 de maio de 2012;
2.4 – Leitura do ofício SMPMA 152/2012 que esclarece concessão de prazo maior sem definição, ficando no aguardo o envio das manifestações para o re-agendamento da nova data da audiência pública;
2.5 – Oficializar a SMPMA solicitando 10 cópias das novas versões para análise da Câmara Técnica. O Senhor Presidente aproveitou para informar que foi comunicado por parte da SMPMA que há duas versões da minuta de revisão da lei 417, uma que inclui a figura do Conselho na Lei e a outra que não;
2.6 – Leitura do ofício ERF nº 341/2012 da Câmara Municipal de Jundiaí/ Vereador Enivaldo Ramos de Freitas (Val) referente denúncia sobre atropelamentos da fauna nas estradas, principalmente na Av. Luiz Gobbo (Fazenda São João das Montanhas) por conta de cercas, inclusive cercas elétricas que impossibilita o livre trânsito da fauna.

Após discussão sobre o assunto, o conselho entendeu que esta questão, assim como outros problemas no território da Serra do Japi, necessita da elaboração de procedimentos de gestão e envolve fiscalização.

Os procedimentos devem ser criados a partir de políticas públicas definidas pelo CGTSJ e a SMPMA contemplando a comunidade científica que deve contribuir com estudos pertinentes da fauna, levantamento de ocorrências de mortandade de espécies, espécies afetadas; e, propostas de alternativas para corredores ecológicas da fauna.
É consenso deste Conselho que a lei do território da Serra do Japi necessita conceder poderes legais para a atuação de fiscais.

Foi decidido solicitar o processo 25.494-9/2007 para análise e oficializar a Associação dos Moradores da Grande Rio Branco AMGRB que o Conselho discutiu o assunto, entretanto, ainda não há procedimentos para tratar da questão.

2.7 – Leitura de e-mail recebido de um grupo de ciclista reivindicando ciclovia na Avenida José Sereno.

Após discussão do conselho sobre os usos desta avenida; utilização para prática de esportes e acesso para moradores, ficou definido oficializar as SMPMA, SMSP, SMO e SMT solicitando providências para compatibilizar os usos e desenvolver projeto para a estrada parque deste local.
3 – Seminário de Gestão do Território da Serra do Japi:
No que se refere às oficinas estabelecidas para compor as sugestões de revisão da lei 417, o Senhor Presidente do Conselho tabulou informações sobre interesses e público participante e apresentou para o Conselho.
4 – Revisão da lei:
Para a análise da minuta da lei fica constituída a Câmara técnica que se reunirá dia 29 de maio de 2012 no Ed. Mercedes Callegari, sala 52, Avenida Dom Amaury Castanho nº 150, Jd. Paulista – Jundiaí.
Foi reiterada a solicitação à SMPMA 10 (dez) cópias para a análise das minutas. 

5 – Processos:

Fica decidiu que o conselho somente emitirá parecer, caso posso analisar os processos em câmaras técnicas, que costumeiramente são feitas no Ed. Mercedes Callegari, sala 52, Avenida Dom Amaury Castanho nº 150, Jd. Paulista – Jundiaí.

Oficializar SMPMA a devolução dos processos e o encaminhamento dos processos na íntegra para a análise da câmara técnica.

5.1 – Processo nº 18.353-0/2010-1 – Antônio Latorre de Oliveira Lima – pavimentação na Avenida Brasil Tâmega;
5.2 – Processo nº 8477-5/2012 – SMPAM – Reforma arquitetônica / projetos do espaço da Cachoeira da Morangaba; 
5.3 – Processo nº 9.544-1/2012-1 – Ana Claúdia Gobbo – solicitação de atividades de bar e mercearia à Av Paulo Ferraz dos reis 2716 – Bairro Paiol Velho;
5.4 – Processo nº 9811-4/2007-1 – Suzana Traldi / Fazenda São Francisco das Montanhas – regularização de áreas construídas;
5.5 – Processo nº 1.858-7/2010-1 – Fredi Incorporações e Empreendimentos Ltda – solicitação de construção de edifícios comercial e complexo de lojas;
5.6 – Processo nº 3.785-6/2012-1 – EPI Empresa de produtos de informática Ltda – serviços combinados de escritório e apoio administrativo e comércio atacadista de equipamentos de informática;
5.7 – Processo nº 29.354-3/2011-1 – Ivan Cesar Spadoni – Construção de residência; e,
5.8 – s/nº de processo - Envision Ind. Produtos Eletrônicos Ltda – Fabricação de equipamentos eletro- eletrônicos de informática.

Nada mais a ser tratado, a reunião foi encerrada e eu, Patrícia Regina Polli membro do CGTSJ, lavrei a presente Ata, que assino com os demais presentes.
